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GABINETE DA PREFEITA 

 
LEI 1.197/2021. 

“Institui o Plano Plurianual do Município de 

Água Clara – MS, para o Período de 2022 a 

2025”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sancionou a seguinte Lei.  

Art. 1º
 

Esta Lei institui o Plano Plurianual do 
Município de Água Clara MS para o período de 2022 a 2025 
(PPA 2022-2025), em cumprimento ao disposto no art. 165 da 
Constituição Federal.  

Art. 2º
 
O planejamento governamental é a atividade 

que, a partir de diagnósticos e estudos prospectivos, orienta 
as escolhas de políticas públicas e a definição de prioridades 
do Governo Municipal para a promoção do desenvolvimento 
econômico sustentável e inclusivo.  

Art. 3º
 

O PPA 2022-2025 é instrumento de 
planejamento governamental que define diretrizes, programas 
e ações com o propósito de viabilizar a implementação e a 
gestão das políticas públicas.  

Art. 4º
 
O PPA 2022-2025 terá como princípios:  

I – O desenvolvimento econômico sustentável 

orientado pela inclusão social e fortalecimento das bases 
produtivas;  

II – A melhoria contínua da qualidade dos serviços 
públicos;  

III – A garantia dos direitos humanos com redução 
das desigualdades sociais, étnico-raciais, geracionais e de 

gênero;  
IV – O estímulo e a valorização da educação, ciência, 

tecnologia, inovação e competitividade;  
V – A participação social como direito do cidadão;  
VI - A valorização e o respeito à diversidade cultural;  
VII - O aperfeiçoamento da gestão pública com foco 

no cidadão, na eficiência do gasto público, na transparência, e 
no enfrentamento à corrupção.  

Art. 5º Integram o Plano Plurianual os anexos: 
I – Planejamento da Receita; 
II – de Relação de Programas, Metas e Ações; e 
III – Planejamento da Despesa. 
Art. 6º O Plano Plurianual 2022-2025 organiza a 

atuação governamental em programas orientados para o 
alcance das diretrizes estratégicas definidas para o período. 

Art. 7º Os programas e ações deste Plano serão 
observados nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis 
orçamentárias anuais e nas leis que as modifiquem. 

Art. 8º Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I – Programa: instrumento de organização da ação 

governamental que articula um conjunto de ações visando à 
concretização do objetivo nele estabelecido; 

II – Ação: instrumento de programação que contribui 

para atender ao objetivo de um programa, podendo ser 
orçamentária ou não orçamentária, sendo a orçamentária 
classificada, conforme a sua natureza, em: 

a) Projeto: instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto 
de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da 
ação de governo; 

b) Atividade: instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto 
de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo. 

Art. 9º Os valores financeiros estabelecidos para as 
ações orçamentárias são estimativos, não se constituindo em 
limites à programação das despesas expressas nas leis 
orçamentárias e em seus créditos adicionais. 

Parágrafo único. As leis orçamentárias anuais, 
poderão em seu teor, por sua natureza, atualizar os valores 
dos programas, ações e projetos/atividades constantes nesta 
lei. 

Art. 10 Para projeto de caráter plurianual, custeado 
com dotação de transferências voluntárias, acordadas com a 
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União ou com o Estado, a previsão orçamentária se aplicará 
conforme o cronograma de execução do projeto nas Leis 
Orçamentárias dos exercícios subsequentes à assinatura do 
convênio ou contrato de repasse. 

Art. 11 Nenhum investimento cuja execução 
ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem 
prévia inclusão no Plano Plurianual. 

Art. 12 A gestão do Plano Plurianual observará os 
princípios de eficiência, eficácia e efetividade e compreenderá 
a implementação, monitoramento, avaliação e revisão de 
programas. 

Art. 13 A alteração ou exclusão de programas 
constantes desta Lei, bem como a inclusão de novos 

programas será proposta pelo Poder Executivo, por meio de 
projetos de lei de revisão ou pelas leis orçamentárias anuais. 

§ 1º A proposta de alteração de programa ou a 
inclusão de novo programa, que contemple despesa 
obrigatória de caráter continuado, deverá apresentar o 
impacto orçamentário e financeiro no período do Plano 
Plurianual, que será considerado na margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado, constante das 
leis de diretrizes orçamentárias e das leis orçamentárias 
anuais. 

§ 2º A proposta de alteração ou inclusão de 
programas conterá, no mínimo: 

I - demonstração da compatibilidade com as diretrizes 
estratégicas definidas no Plano Plurianual; 

II - indicação dos recursos que financiarão o 
programa proposto.  

§ 3º A proposta de exclusão de programa conterá 
exposição de motivos que a justifiquem e o seu reflexo nas 
diretrizes estratégicas estabelecidas no Plano. 

§ 4º Considera-se alteração de programa: 
I - alteração da diretriz estratégica associada ao 

programa; 
II - adequação de denominação ou do objetivo e 

modificação do público-alvo; 
III – inclusão, alteração ou exclusão de ações 

orçamentárias; 
IV - alteração do título, do produto e da unidade de 

medida das ações orçamentárias. 
§ 5º As alterações previstas no inciso III do § 4º 

poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual, ou 
de seus créditos adicionais, ou ainda, de leis específicas. 

Art. 14 Os títulos dos programas e ações do Plano 
Plurianual serão aplicados, se necessário, nas leis de diretrizes 
orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e seus créditos 
adicionais, nas leis de revisão do Plano Plurianual e outras leis, 
que venham a modificá-lo. 

Parágrafo único. Os títulos dos programas e ações 
do Plano Plurianual prevalecerão até a extinção dos programas 
e ações a que se vinculam. 

Art. 15 Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, 
mediante Decreto, no que se refere aos programas integrantes 
deste Plano: 

I – a Entidade contábil; 
II – o Órgão responsável; 
III – os indicadores e os índices; 

III – os Órgãos responsáveis pela execução das ações 
orçamentárias; 

IV – a readequação das Fontes e Destinações de 

Recursos mediante as alterações promovidas pelo Tribunal de 
Contas; 

IV – adequar a meta física de ação orçamentária para 
compatibilizá-la com alterações no seu valor, produto ou 
unidade de medida, efetivadas pelas leis orçamentárias anuais 
e seus créditos adicionais ou por leis que alterem o Plano 
Plurianual. 

Art. 16 O Poder Executivo divulgará, até 60 
(sessenta) dias após a aprovação do PPA 2022-2025 e de suas 
revisões, no órgão oficial de imprensa do Município e na 
Internet, para livre acesso da sociedade, o texto atualizado da 
Lei, incorporando os ajustes das metas físicas aos valores das 
ações estabelecidos pelo Poder Legislativo e os programas e 

ações não orçamentários. 
Art. 17 Ficam dispensadas de discriminação no Plano 

as ações orçamentárias cuja execução restrinja-se a um único 
exercício financeiro. 

Art. 18 Fica destinado às Emendas Parlamentares 
Individuais o limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por 
cento) da Receita corrente líquida, sendo que a metade desse 
percentual será destinada a ações e serviços públicos de 
saúde, nos termos do disposto no § 9º do artigo 166 da 
Constituição Federal e §7º do artigo 72 da Lei Orgânica 
Municipal”. 

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos sete dias do mês de dezembro de dois mil 
e vinte e um. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
PORTARIA Nº 962, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 “Dispõe sobre exoneração de servidor 

púbico municipal ocupante de Cargo de 

Provimento em Comissão, e dá outras 

providências”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora Gerolina da Silva 
Alves, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei, 

RESOLVE: 
Artigo 1º - EXONERAR o servidor público municipal 

Dolsion Fausto de Souza Bastos, brasileiro, ocupante do Cargo 
de Provimento em Comissão de Encarregado do Setor de 
Fiscalização, Símbolo DAI 1, lotado na Secretaria Municipal de 
Finanças. 

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Água Clara, Estado 

de Mato Grosso do Sul, aos sete dias do mês de dezembro do 
ano de dois mil e vinte e um. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
PORTARIA Nº 963, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021. 

"Dispõe sobre nomeação de servidor para 

ocupar Cargo de Provimento em Comissão, 

e dá outras providências". 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
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Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora Gerolina da Silva 
Alves, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei, 

RESOLVE: 
Artigo 1º - NOMEAR o senhor Dolsion Fausto de 

Souza Bastos, brasileiro, para ocupar o Cargo de Provimento 
em Comissão de Assistente Jurídico, Símbolo DAS 7, lotado na 
Procuradoria Jurídica. 

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Água Clara, Estado 

de Mato Grosso do Sul, aos sete dias do mês de dezembro do 

ano de dois mil e vinte e um. 
GEROLINA DA SILVA ALVES 

Prefeita Municipal 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E RESULTADO. Processo 
Administrativo n° 182/2021. Pregão Presencial n° 
044/2021. O Município de Água Clara/MS, por intermédio do 
Pregoeiro, designado pela portaria nº 503, de 18 de agosto de 
2021, publicada no Diário Oficial do Município de Água Clara, 
com base na Lei Federal nº 8.666/1993 e na Lei federal nº 
10.520/2002. Resolve: Adjudicar o objeto do Processo 
Administrativo nº 182/2021, na modalidade Pregão Presencial 
nº 044/2021, que tem como objeto a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o 
registro de preços para a aquisição de Materiais (Madeiras, 
Parafusos, Pregos e Faixas Refletivas) para manutenção e 
recuperação de Pontes, em atenção as solicitações da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, conforme condições, 
especificações e quantidades detalhadas no Termo de 
Referência, Edital e seus anexos, as licitantes vencedoras no 
menor valor, conforme relacionadas abaixo: Resultado da 
Licitação: Empresa: IMPERATRIZ MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO EIRELI, CNPJ/MF Nº 10.785.043/0001-83, 
Valor: R$ 92.826,00 (Noventa e dois mil oitocentos e vinte e 
seis reais). Empresa: FACPROMA - TRANSPORTES EM GERAL, 
FABRICA E COMERCIO DE PRODUTOS DE MADEIRAS EIRELI, 
CNPJ: 06.314.669/0001-34, Valor: R$ 87.400,00 (Oitenta e 
sete mil e quatrocentos reais). Empresa: MADETRES 
COMERCIO DE MADEIRAS EIRELI, CNPJ: 22.466.008/0001-80, 
Valor: R$ 189.090,00 (Cento e oitenta e nove mil, e noventa 
reais). VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 369.316,00 (Trezentos e 
sessenta e nove mil, trezentos e dezesseis reais), o prazo de 
vigência será contada a partir da data de sua assinatura, pelo 
período de 12 (doze) meses. 

Água Clara/MS, 07 de dezembro de 2021. 
IZEQUIAS MOREIRA DIAS 

Pregoeiro 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO. A Prefeita do Munícipio de Água 
Clara – MS, no uso de suas atribuições e fundamentada no 
inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme 
solicitação e justificativas exaradas no processo abaixo, tendo 
como objeto contratação de empresa para prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças,  para atender a necessidade da 

Secretaria Municipal de Finanças, de acordo com condições e 
quantidades no Termo de Referência, solicitado pela da 
Secretaria Municipal de finanças. Ratifico a dispensa de 

licitação, em cumprimento às determinações contidas no art. 
26, da Lei retro mencionada. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
228/2021. DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 087/2021. EMPRESA 
NO MENOR VALOR: POWER PRINT INFORMATICA LTDA ME. 
CNPJ: nº. 10.942.794/0001-66. VALOR: R$ 3.580,00 (Três 
mil, quinhentos e oitenta reais). Água Clara – MS, 07 de 
dezembro de 2021. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

TRABALHO E HABITAÇÃO 
 

RESOLUÇÃO 20/2021 
MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA, Presidente do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Município de Água Clara – Estado de Mato Grosso do Sul, 
no uso de suas atribuições lhe foram conferidas por lei e 
considerando a aprovação por unanimidade dos membros do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA; 

Resolve: 

Artigo 1º - Aprovar a Prestação de contas de Abril de 
2021 do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente; 

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposições em contrário.  

Água Clara, 16 de Outubro de 2021. 
MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA 

Presidente do Conselho Municipal dos  
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA 

 
RESOLUÇÃO 21/2021 

MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA, Presidente do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Município de Água Clara – Estado de Mato Grosso do Sul, 
no uso de suas atribuições lhe foram conferidas por lei e 
considerando a aprovação por unanimidade dos membros do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA; 

Resolve: 
Artigo 1º - Aprovar a Prestação de contas de Maio e 

Junho de 2021 do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposições em contrário.  

Água Clara, 24 de Novembro de 2021. 
MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA 

Presidente do Conselho Municipal dos  
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA 
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